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\
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVltfÔScQUtí^
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CACHOEIRA GRANDE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE £ A
EMPRESA PH CONSULTORIA E ASSESSORIA
PUBLICA MUNICIPAL LTDA

Poreste instrumento particular, o MUNICÍPIO DE CACHOEIRA GRANDE/MA,
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRA GRANDE/MA^
situada na Rua da Pedreira, s/n, Centro, Cachoeira Grande/MA, inscrita no CNPJ sob
o n° 01.612.624/0001-22, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde,
Sr. Ivanilson Alves Pereira, brasileiro, portador do RG n° 66938196-9 SSP/MA, CPF n°.
876.430.493-00, residente e domiciliado na Rua Coronel Pinho, s/n, Centro, Cachoeira
Grande/MA, CEP: 65.165-000, por força do decreto n° 005/2022 Secretário Municipal
de Administração e Ordenador de Despesas da Secretaria de Administração, a seguir
denominada CONTRATANTE, e a empresa PH CONSULTORIA E ASSESSORIA
PUBLICA MUNICIPAL LTDA, situada na Avenida Maestro João Nunes, Avn Ana
Jansen, QD.19S/209/CEMP.M.FROTA, n° 02, São Francisco, São Luis-MA CEP:
65.076-730, inscrita no CNPJ sob o n° 52.752.494/0001-64, neste ato representada
pelo Proprietário Sr. PedroHenrique Silva dos Santos portador do CPF n° 013.722.453-
24 a seguir denominada CONTRATADA, na presença das testemunhas abaixo
firmadas, acordam e justam firmar o presente contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93
e alterações posteriores, mediante as disposições expressas nas Cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira - DO OBJETO:
1.1. O presente contrato tem pôr objeto a contratação de empresa especializada para
prestação deserviços deassessoria e consultoria em contabilidade pública aosagentes
públicos da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cachoeira Grande - MA.

1.1.1. Contemplam o objeto contratado, os serviços relacionados abaixo:
a. Levantamento, elaboração e apresentação de balancetes e relatórios mensais em
até 10 (dez) dias corridos do mês subsequente, devendo a Contratada designar um
responsável para recolher a documentação necessária perante a Contratante. Caso
seja necessária a disponibilização de documentação remanescente, o recolhimento
ficará, também, sob responsabilidade da Contratada;
b. Elaboração da proposta orçamentária anual, bem como a sua reformulação no
exercício vigente (se houver necessidade), nos prazos fixados pela Contratante;
c. Controle de Repasses Constitucionais (saúde, educação e câmara municipal);
d. Participação, quando antecipadamente convocado, de reuniões para prestar
esclarecimentos de natureza contábil que se fizerem necessárias;
e. Emissão de parecer técnico em relação aos balancetes de verificação
reformulações, previsões orçamentárias e prestações de contas;
f. Cálculos e previsões diversos, referentes às áreas contábil e financeira;
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g. Realizar, quando solicitado, cálculos trabalhistas em função'*
demandas judiciais, entre outros que se fizerem necessárias, demonsf
de planilhas, gráficos, relatórios, etc;
h. Assessorar a Contratante em assuntos referentes às áreascontábil e financeira junto
ao Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
i. Elaborar, quando solicitado, planilhas, relatórios e gráficos diversos, referentes às
áreas contábil e financeira;
j. Outras atribuições não citadas anteriormente quefazem parte da atividade contábil e
financeira.

1.2. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim
para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas
integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos:
a) Edital da Tomada de Preço n° 001/2023, de 21 de Dezembrode 2023 e seus anexos
a Proposta de Preços da CONTRATADA, as Notas de Empenho e as Ordens de
Serviço.

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL:
2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação da modalidade Tomada de Preços
e rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e pelos preceitos de direito
público. A proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato.

Cláusula Terceira - DO VALOR CONTRATUAL:

ITEM

3.

DESCRIMINAÇÃO
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA:
PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS
CONTÁBEIS EDOS COMPROMISSOS MUNICIPAIS JUNTO
AO TCE/MA, ACOMPANHAMENTO DAS
REGULARIDADES DO CAUC, PUBLICAÇÃO DOS
RELATÓRIOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL,
PRESTAÇÕES DE CONTAS ANUAIS, PREENCHIMENTO
DO SIOPS, SIOPE, SISTN, FINGER, DCTF; APRESENTAÇÃO
DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS; ELABORAÇÃO DA LOA, LDO
EPPA-SAÚDE

VALOR TOTAL

QTD

12

UND

MES

VALOR MÉDIO

UNIT.

R$ 5.000,00

VALOR MÉDIO

TOTAL

R$ 60.000,00

R$60.000,00

3.1. Pela execução dos serviços ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o
valor mensal R$ 5.000,00 (cinco mil reais), totalizando o valor qlobal de R$
60.000,00(sessenta mil reais).

Cláusula Quarta - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
4.1. As despesas decorrentes do presente contrato serão efetuadas à conta de
Recursos Próprios, conforme a seguinte dotação orçamentária-
FONTE DE RECURSO.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
10.122.0003.2020.0000 - MANUT E FUNCION. DA UNIDADE ADMINISTRATIVA
NATUREZA DA DESPESA.

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
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Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA: * ,, m.
5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e tecavigência 12 (aog?)
meses. 4^ '*
5.2. Podendo, no interesse da administração, mediante Termo AditivôVígr prçrl&gado
por iguais e sucessivos períodos, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses,
conforme disposto noart. 57, II, da Lei Federal n° 8.666/1993;

Cláusula Sexta - DOPRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DOFORNECIMENTO
OU EXECUÇÃO:
6.1. Alguns serviços, conforme o caso, deverão ser executados na sede da Prefeitura
Municipal de CACHOEIRA GRANDE, situada à Rua do Comercio, n° 3, Centro,
CACHOEIRAGRANDE - Ma, CEP: 65140-000, conforme demanda, em qualquer Setor
Administrativo Municipal, podendo ocorrer por meio de telefone, e-mail ou diretamente
ao Assessor Jurídico, devendo dirimir as dúvidas, contingências e diligências em nó
máximo 48 (quarenta e oito) horas da solicitação, além de comparecer ao Município no
mínimo duas vezes por mês para manter feedback, em horário de expediente
regulamentar.
6.2. Alguns serviços, conforme o caso, deverão ser prestados em todo o território
nacional, em que existam demandas de interesse da CONTRATANTE.
6.3. Todos os eventuais custos com passagens, hospedagem, condução,
deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução dos
serviços correrão às expensas da CONTRATADA. No caso de demandas fora da
cidade de CACHOEIRAGRANDE - Ma, a CONTRATADA se responsabilizará por todas
as despesas com deslocamento de sua equipe técnica, inclusive custos com diligências
e demais providências necessárias ao exato cumprimento do objeto contratual, salvo
despesas inerentes ao preposto da CONTRATANTE

Cláusula Sétima - DO PAGAMENTO:

7.1. Apósa assinatura do Contrato o pagamento dos serviçosserá efetuado da seguinte
forma:

a) A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de
pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel
timbrado, contendo o n° do processo licitatório, as informações para crédito em
conta corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e
número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura,
em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho
como também as seguintes certidões atualizadas: Certificado de Regularidade de
Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos
Trabalhistas - CNDT, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita
Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas
de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do
Município.
b) Após aceitação e ateste de recebimento definitivo do objeto da Nota Fiscal, o
pagamento será creditado em favor do Contratado, em até 30 (trinta) dias corridos,
através de ordem bancária na conta indicada na proposta, devendo para isto, conter o
nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o
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crédito, e obedecendo a devida ordem cronológicados empenhos eSfrwno
nacional. i R»ifc<

7.2 A Prefeitura Municipal de CACHOEIRA GRANDE/MA fica reservada o direito
não efetivar o pagamento se o objeto não ocorrer em conformidade com aâ
especificações estipuladas. *'$
7.3 Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro 6tí<iocorni$oes,
0 prazo estipulado para pagamento, passará a ser contado a partir da data da sua
reapresentação.
7.4 Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas as
pendências, sem ônus para a Contratante. Não serão efetuados, também, quaisquer
pagamentos à Contratada enquanto houver inadimplência contratual.
7.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer obrigação por parte do Contratado, sem que isso gere direito a alteração de
preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do
objeto do Contrato.
7.6 - A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos em favor da
CONTRATADA para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros
ou outros encargos de sua responsabilidade, inclusive trabalhistas.

Cláusula Oitava - DOS SERVIÇOS:
8.1. Concepção e implantação de rotinas e processos para execução dos serviços de
execução orçamentária e contábil, nos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e
compensação, que permita:
1- Emissão dos livros contábeis: diário e razão, consoante normas do Conselho Federal
de Contabilidade;

II - Registrar a execução orçamentária, por meio de emissão, liquidação e pagamento
de empenhos de despesa; III - Elaboração de demonstrativos orçamentários,
financeiros e patrimoniais;
IV - Elaboração de balanços e balancetes para atendimento de exigências legais e
requisitos gerenciais;
V- Registro de lançamentos contábeis, incluindo receitas e despesas;
VI - Geração de demonstrativo para elaboração dos Relatórios de Gestão Fiscal e
Resumo de Execução Orçamentária, consoante regulamentação da Lei de
Responsabilidade e da Secretaria do Tesouro Nacional.
8.2. Orientação dos servidores dos departamentos de contabilidade, finanças,
administração ede pessoal para processamento da contabilidade, folha de pagamento!
execução do orçamento, compreendendo as fases da despesa pública de: empenho,
liquidação, pagamento, incorporação patrimonial, processamento do movimento
bancário e outros.

8.3. Executar e acompanhar os serviços contábeis das entidades acima relacionadas,
com o padrão de qualidade, permanecendo o acompanhamento por parte da empresa
contratada para dar orientação técnica, por meio de:
a) Prestadores de serviços da empresa contratada à disposição da Prefeitura Municipal
de CACHOEIRA GRANDE, Estado de Maranhão e seus entes;
b) Visitas técnicas regulares do contador responsável e, quando necessário, de
advogado atuante na área do Direito Público e Administrativo;
c) Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessário;
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d) Atendimento de servidores da Prefeitura Municipal de CACHOEIRA GRAtSüE e)
entes na sede da empresa contratada, para orientações técnicas específicé§,vprodií
de trabalhos especiais, orientações, treinamentos e consultorias; { '"'"'"
e) Resposta de consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de comunicação
disponíveis, como: e-mail, telefone e "on-line"; ^
f) Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos adminisfra^vos de ^
prestações de contas de governo, de gestão, além de tomada de contas esperais^
oriundos do Tribunal de Contas do Estado de Maranhão - TCE/MA.

8.4. Realizar orientação de servidores para implantação de dados no Sistema de
Auditoria Eletrônica - SAE, Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública -
SACOP do Tribunal de Contas do Estado de Maranhão; 8.5. Prestar assessoria a
funcionários da Prefeitura Municipal de CACHOEIRA GRANDE e seus entes para
elaboração de demonstrativos exigidos pelos órgãos de controle, nas áreas de
competência contábil, como também executá-los;
8.6. Atuar na elaboração de Balanços e Balancetes dos Sistemas Orçamentário,
Financeiro e Patrimonial, bem como organização da documentação de despesa,
decretos e demais demonstrativos que comprovam a exatidão do fechamento mensal
da contabilidade, necessários à geração das demonstrações e dos relatórios fiscais e
encaminhamento on-line do SAE;
8.7. Prestar orientação técnica para os gestores e servidores da Prefeitura Municipal
de CACHOEIRA GRANDE e seus entes, oferecendo informações destinadas ao
processo de revisão do Plano Plurianual vigente;
8.8. Orientação para recolhimento de contribuições previdenciárias aos regimes de
previdência (RGPS) e Regime Próprio de Previdência, se for implantado;
8.9. Orientação para a correta retenção de tributos na fonte, quando do pagamento de
despesas aos credores; 8.10. Orientação geral para adoção de critérios e
procedimentos para registros da arrecadação de receitas e realização de despesas,
consoante legislação vigente;
8.11. Acompanhamento durante a inspeção dos técnicos e auditores do Tribunal de
Contas do Estado de Maranhão, para prestar informações e orientar a equipe de
Controle Interno da Prefeitura Municipal de CACHOEIRA GRANDE e seus entes para
atendimento adequado ao Controle Externo, de acordo com as disposições legais
vigentes;
8.12. Orientação na preparação da documentação que integra a prestação de contas
anual da Prefeitura Municipal de CACHOEIRA GRANDE e seus entes, consoante
legislação específica e instruída com relatórios de gestão e outros instrumentos
necessários, consoante Resoluções do Tribunal de Contas do Estado de Maranhão;

8.13. Orientação para elaboração de projetos de lei relacionados com as áreas
financeiras e administrativas, quando necessário;
8.14. Orientação para gerenciamento orçamentário, incluindo abertura de créditos
adicionais, de acordo com a legislação aplicável.
8.15. Os serviços supõem atuação presencial na sede da Prefeitura Municipal de
CACHOEIRA GRANDE e à distância na sede da Empresa, conforme especificado
abaixo:

a) Assessoria ostensiva, presencial e consultoria em contabilidade pública, gestão
financeira, pessoal e tesouraria:

• No registro contábil e prestação de contas dos atos e fatos que tenham repercussão
no patrimônioda Prefeitura Municipal de ;
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• No registro contábil dos atos e fatos que mediata e imediatamente possam vicia' afete
o patrimônio da Prefeitura Municipal de CACHOEIRA GRANDE, por meio dásistemé
de compensação; -r*
• Na conciliação das contas contábeis, especialmente das contas bancárias, dívida
flutuante, devedores diversos, dívida fundada; '*•
• No encerramento diário dos recebimentos e pagamentos; \, .>.
• No encerramento mensal e anual dos balancetes e balanços; "'~'° i:; "•'
• No acompanhamento do cumprimento das metas fiscais da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO);
• No acompanhamento da despesa total com pessoal, dívida consolidada líquida e
operações de crédito;

• No arquivamento da documentação contábil, conforme Instruções Normativas do
Tribunal de Contas do Estado de Maranhão;
• No acompanhamento das obrigações legais a serem cumpridas pelos gestores;

/ • Nas prestações de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado de Maranhão;
^" b) Gestão nos procedimentos contábeis:

• Exame preventivo, por amostragem, em documentos da execução orçamentária e
financeira (Notas de Empenho e Comprovantes);
• Exame preventivo, por amostragem, nas prestações de contas ao Tribunal de Contas
do Estado de Maranhão e demais órgãos fiscalizadores.
c) Assessoria ostensiva e acompanhamento de processos junto ao TCE/MA:
• Entende-se por assessoria ostensiva a presença de técnico ou equipe técnica do
Licitante sempre que forsolicitada a sua presença nas áreas mencionadas neste Termo
de Referência, com o objetivo de oferecer apoio na análise e elaboração de relatórios
técnicos, balancetes, demonstrativos, normas e legislações, arquivo de documentos,
análise do fluxo de informações, rotinas, procedimentos e prestações de contas,
proporcionando a capacitação e o aperfeiçoamento constante dos servidores da
Contabilidade da Prefeitura Municipal de CACHOEIRA GRANDE por meio da
transferência de conhecimento técnico especializado.
• Elaboração de justificativas, defesas e recursos junto a processos administrativos de
prestações de contas de governo e de gestão, além de tomadas de contas especiais
oriundos do Tribunal de Contas do Estado de Maranhão -TCE, com acompanhamento

^ permanente de advogado pertencente ao corpo técnico da empresa, com atuação
específica na área do direito público e administrativo.

Cláusula Nona - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO:

9.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n°
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

Cláusula Décima - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
10.1 Constituem direitos da Contratante receber oobjeto deste Contrato nas condições
avençadas e da Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo
convencionados.

10.2 Édireito assegurado a cada uma das partes a exigência, perante o outro, do
oportuno e cabal cumprimento das prestações pelas quais se obrigam, na conformidade
das estipulações que mutuamente se outorgam por força deste instrumento.
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10.3 Constituem obrigações/responsabilidades da Contratante:
a) efetuar o pagamento ajustado; r

f

b) fornecer diariamente dados e a documentação necessária e indispensável à
execução dos serviços para que os mesmos sejam realizados no prazo, satisfazendo,
assim, interesses das partes;
c) fornecer a Contratada todas as informações necessárias ao desenvolvimento dos
serviços; e s,
d) darà Contratada as condições necessárias à regular execução do Contrato. ^
e) A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer*
membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico
ao desenvolvimento dos trabalhos.

f) Notificar a CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
g) Acompanhar e aprovar os serviços executados, atestar os serviços executados,
efetuar os recebimentos provisório e definitivo do objeto contratado, bem como os

^ pagamentos mediante comprovação da execução dos serviços correspondentes;
h) Publicar nos Órgãos Oficiais Pertinentes, observando os termos previstos na
legislação vigente, o extrato do CONTRATO e de seus ADITIVOS, quando houver;

10. 4 Constituem obrigações/responsabilidades da Contratada:
a) executar os serviços na forma ajustada;
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes
da execução do presente contrato;
c) atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante,
relativamente aos serviços prestados
e) providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pela Contratante;
f) manter durante todaa execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas.

g) Responsabilizar-se-á a Contratada por todos os documentos a ele entregues pela
Contratante, enquanto permaneceram sob sua guarda para a consecução dos serviços
pactuados, respondendo pelo mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo
comprovado caso fortuito ou força maior, mesmose talocorrer poração ou omissão de

^ seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso.
h) A Contratada se compromete, na execução do presente contrato, a observar todas
as leis, regulamentos e normas vigentes.
i) refazer os serviços licitados reprovados no aceite provisório, por estarem em
desacordo com as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou com a
Proposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da
respectiva Notificação;
j) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato;
k) identificar seu pessoal nos atendimentos e na execução do objeto licitado;
I) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder
pelos danos causados à Administração ou a terceiros;
m) arcar com as despesas com transporte, carga e descarga, encargos, tributos,
seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer
outras despesas decorrentes da execução dos serviços;
n) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra
necessárias à execução deste Contrato, como única e exclusiva empregadora;
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o) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, cfdéndcfem
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;
p) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços
objeto deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;
q) Além das obrigações descritas no presente contrato, a contratada deverá cumprir
todas obrigações estabelecidas no Termo de Referência;
r) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
s) Conduzir os trabalhos ora contratados de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis
e em estrita observância da Legislação em vigor;
t) Empregar, na execução dos serviços contratados, apenas profissionais técnico-
especializados e habilitados, com requisitos indispensáveis para o exercício das
atribuições relacionadas com o objeto desta avença;
u) Prestar atendimento às consultas formalizadas por agentes designados pelo
Município através de comunicação telefônica, fax, e-mail ou outros meios combinados
entre as partes, versando sobre questões relacionadas ao objeto licitado;
v) Realizar visita técnica mensal à sede da Prefeitura Municipal e demais órgãos e
participar de reuniões de interesse da Contratante, bem como realizar reuniões de sua
iniciativa para discutir o cumprimento do projeto básico;

Cláusula Décima Primeira - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:
11.1 A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada, será realizada
através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega
de documentos.

Cláusula Décima Segunda - DA RESCISÃO DO CONTRATO:
12.1 O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos 77 e 78, e na
forma disposta pelo artigo 79 e conseqüências previstas no artigo 80, todos os artigos
da Lei n°. 8.666/93, com as alterações dela decorrentes.
12.2 Também poderá ocorrer à rescisão do contrato por conveniência da
Administração, a qualquer tempo e mediante notificação prévia no prazo mínimo de 10
dias.

12.3 A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspender, a
qualquer tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de conveniência
administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e fundamentada, caso em que
a contratada terá direito de receber os serviços efetivamente executados e demais
ressarcimentos garantidos e previstos na Lei 8.666/93, com as alterações dela
decorrentes.

7.4 A CONTRATANTE poderá ainda considerar rescindido este Contrato, de pleno
direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso prévio, judicial ou
extrajudicial,
se:

a) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente
Contrato, no todo ou em parte.
b) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos
parciais previstos na notificação dada pela CONTRATANTE.
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c) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relativamente a
defeitos ou imperfeições do fornecimento ou serviços ou com respeito a quaisquer
dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados.
d) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativamente,
montante correspondente a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato;
e) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições ou obrigações
prevista neste Contrato ou dele decorrente;
f) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da Lei n°.
8.666, de 21/06/93.

7.5 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n°. 8.666/93.
7.6 A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuízos da
exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por multas impostas e
demais cominações estabelecidas neste Instrumento, as seguintes conseqüências:
a) assunção imediata do objeto do Contrato, noestado e local em que se encontrar, por
ato próprio da Administração.
b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração.

Cláusula Décima Terceira - DAS PENALIDADES E SANÇÕES:
13.1. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVOS
13.1.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência,
estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93 são
elas:

a) Multa;
b) Advertência;
c) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos; d) Declaração de inidoneidade para contratar com toda a
Administração Pública.
13.1.2. Multa

13.1.2.1. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do
contrato será calculada sobre o valor dos serviços não prestados, competindo sua
aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais:
a) De 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso atéo limite correspondente a 10
(dez) dias; e
b) De 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11o (décimo primeiro)
dia, até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;
c) De 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o
limite correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato
correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei n°
8.666/93.

13.1.2.2. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação
quando a Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Secretaria
Municipal de Administração de CACHOEIRA GRANDE, no cumprimento de suas
atividades;

b) Desatender às determinações da fiscalização da Secretaria Municipal de
Administração de CACHOEIRA GRANDE;
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13.1.2.3. Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contestação
quando a Contratada: 6"ris ty
a) Prestar os serviços em desacordo com o termo de referência, normas e téâfiioae ou
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias,
às suas expensas; ^
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato qilífc, por
imprudência, negligência imperícia dolo ou má-fé, venha a causar danos à Contrafáfye, ^^
ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos
causados;

c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência,
imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados.
d) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais,
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da
infração cometida.
13.1.2.4. No caso de inexecução parcial ou total do contrato, será aplicada multa de
20% (vinte por cento) sobre o serviço não prestado
13.1.2.5. As multas aqui previstas independem entre si e de outras sanções, podendo
ser cumulativas.

13.1.3. Advertência

13.1.3.1 Aaplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações,
desde que acarretem pequeno prejuízo ao município de CACHOEIRA GRANDE - MA,
independentemente da aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do
dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade;

c) Outras ocorrências que possam acarretar atrasos ou pequenos transtornos ao
desenvolvimento das atividades da Secretaria Municipal de Administração de
CACHOEIRA GRANDE -MA, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções
de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.
13.1.4. Suspensões Temporárias do Direito de Licitar e Contratar com a Administração
13.1.4.1. Asuspensão do direito de licitar e contratar com o Município de CACHOEIRA
GRANDE - MA pode seraplicados aos licitantes e contratados cujos inadimplementos
culposos prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos
graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do
recebimento da intimação;
13.1.4.2. Apenalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o
município de CACHOEIRA GRANDE - MA a nos seguintes prazos e situações:
a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
I- Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação
que tenha acarretado prejuízos significativos para o município de CACHOEIRA
GRANDE - MA;

II - Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da
sanção de advertência.
III - Reincidência na penalidade Advertência;
b) Por um ano:
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I- Quando o licitante se recusar a assinar ocontrato dentro do prazo estabelecida pela
Prefeitura Municipal de CACHOEIRA GRANDE do Maranhão ^ J
c) Por 02 (dois) anos, quando o contratado: 3 F,s y
I- Não concluir os serviços contratados; S R"1"
II - prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra
irregularidade, contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela Prefeitura Municipsftafe.
CACHOEIRA GRANDE do Maranhão; ^
III - Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município,
ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório;
IV - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
V - Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura
Municipal de CACHOEIRA GRANDE do Maranhão, em virtude de atos ilícitos
praticados;

VI - Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer
informações de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução
deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal de CACHOEIRA
GRANDE do Maranhão.

13.1.5. Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar com a Administração
Pública

13.1.5.1. Adeclaração de inidoneidade será proposta pelo município de CACHOEIRA
GRANDE - MA, se constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo ao
município, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que
acarretem prejuízos ao município ou aplicações sucessivas de outras sanções
administrativas.

13.1.5.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com
todas as esferas da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição até o prazo máximo de 05 (cinco) anos ou até que seja
promovida a reabilitação, perante o Gerenciador, após ressarcidos os prejuízos e
decorrido o prazo de 02 (dois) anos.
13.1.5.3. Adeclaração de inidoneidade para licitar econtratar com toda aAdministração
Publica será aplicado ao licitante ou contratado nos casos em que:
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; demonstrarem não
possuir idoneidade para licitar e contratar com o município, em virtude de atos ilícitos
praticados;

c) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros
quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão
de execução deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal de
CACHOEIRA GRANDE do Maranhão, em caso de reincidência-
d) apresentarem ao município de CACHOEIRA GRANDE - MA qualquer documento
falso, ou falsificado no todo ou em parte, com oobjetivo de participar da licitação ou no
curso da relação contratual; '
e) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.
13.11.5 4. Independentemente das sanções a que se refere este Item 13, o licitante ou
contratado esta sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos podendo
ainda o município propor que seja responsabilizado:
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a) civilmente, nos termos do Código Civil; perante os órgãos incumbidos defisfe|jzaçã(»il/
das atividades contratadas ou do exercício profissional a elas pertinente; « «uu, v/^
b) criminalmente, na forma da legislação pertinente. %
13.1.6. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sidonpultado,
antes que tal penalidade seja descontada deseus haveres. ^
13.1.7. As sanções serão aplicadas pelo município, facultada a defesa prévlfcrVdp ^^
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da
declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de
vista, conforme § 3o do art. 87 da Lei n° 8.666/93. 14.8. "As multas administrativas
previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o seu pagamento
não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas."

Cláusula Décima Quarta - DA FISCALIZAÇÃO:
14.1. Afiscalização deste Contrato será efetuada pelo órgão solicitante que poderá, a
qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste
instrumento.

14.2. As ocorrências verificadas durante a execução deste Contrato serão registradas
em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata
correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da
CONTRATADA perante o CONTRATANTE.
14.3 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas ou
vícios no objeto contratado, e na ocorrência destes, não implica co - responsabilidade
do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.
14.4. AFISCALIZAÇÃO da execução dos serviços será feita pela Prefeitura Municipal
através de seu representante, da forma a fazer cumprir, rigorosamente, especificações
técnicas, prazos, condições do edital, proposta e disposições o Termo de Contrato.
9.2. Ficam reservadas a FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver todo e
qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no canteiro, no edital, nas
Especificações Técnicas, nos projetos nas Leis nas Normas, nos Regulamentos e em
tudo mais que, de qualquer forma se relacione, direta ou indiretamente, com o Serviço
em questão e seus complementos, ouvindo a Sra. Prefeita Municipal.
14.5. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor
especialmente designado, nos termos do artigo 67 da Lei n°. 8.666/93;
14.7. AContratante e a atuação da fiscalização do serviço objeto deste Contrato não
exclui ou atenua a responsabilidade da Contratada, nem exime de manter fiscalização
própria.

Cláusula Décima Quinta - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
15.1 ACONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante noart.65, § 1o, da Lei Federal
n° 8.666/1993

Cláusula Décima Sexta - REGIME DE FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO
16.1 O Regime de fornecimento ou execução será de forma indireta e de forma mensal
de acordo com as necessidades da Contratante. Tipo Empreitada por Preço Global.

12



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE «Siífc
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO GRANDE

RUA DOCOMERCIO, N° 3, CENTRO, CACHOEIRA GRANDE/MA '*" "'^JTT
CNPJ: 01.612.624/0001-22 Z^ °òl

16.2 Opresente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, em conformidade v\ A,
com oArt. 72 e78, inciso VI da Lei 8.666/93. £ ( #yrf / **
Cláusula Décima Cláusula Décima Sétima - DA PUBLICAÇÃO S [\ -
17.1 O CONTRATANTE providenciará o envio do extrato deste Contrato ao rjário v o
Oficial do Município, até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinattora, $
para que ocorra apublicação no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos desta data.^ô, ,^
Cláusula Décima Oitava - DOS CASOS OMISSOS:
18.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações,
e dos princípios gerais de direito.

Cláusula Décima Nona - DO FORO:

19.1 Fica eleito o foro da Comarca de Monção, Estado do Maranhão, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato,
que foi impresso em03(três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para
que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

CACHOEIRA GRANDE (MA), 19 de Fevereiro de 2024

Ivanilson Alves Pereira

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATANTE

PHCONSULTORIA EASSESSORIA *"'"**) de forma digital porPH
PUBLICA MUNICIPAL CONSULTORIA EASSESSORIA PUBLICA
ITn.ovc-Mo^rwn*,, MUNICIPAL LTD:52752494000164LTD.52752494000164 Dados; 202402 19 15;27:05 ^m

PH CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA MUNICIPAL LTDA
CNPJ sob o n° 52.752.494/0001-64
Sr. Pedro Henrique Silva dos Santos

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

i . 0. . f/

NOME: G0± J2O0 ~&S^

NOME: <-
CPF:0507W•41-3 «VS
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -seção 3

EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE - FMS Funcional: 1O.3O1.OO32.2157.OOO0 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE
ATENÇÃO BÁSICA Categoria: 3 3.90.30.00 Material De Consumo FONTE: 1,600
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 5US Provenientes do Governo Federal -
Bloco de Manutenção Ficha: 11S8 Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS Funcional
10.301.0032.2161.0000 MANUTENÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE Categoria:
3.3.90.30.00 Material De Consumo FONTE: 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
Ficha: 1159 Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS Funcional: 10.301.0032.21610000
MANUTENÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE Categoria: 3.3.90.30.00 Material De
Consumo FONTE: 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do
Governo Federal - Bloco de Manutenção Ficha: 1218 Poder:02 PODER EXECUTIVO Órgão
13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE • FMS
Funcional: 10.302.0032.2030.0000 MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE Categoria:
3.3.90.30.00 Material De Consumo FONTE: 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos
Ficha: 1219 Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS Funcional: 10 302.0032 2030 0000
MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DA SEDE Categoria: 3.3.90.3C.00 Material De Consumo
FONTE: 1.600 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Federal -
Bloco de Manutenção Ficha: 1267 Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS Funcional-
10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE Categoria: 3.3.90.30.00 Material De Consumo FONTE: 1.500 Recursos não
Vinculados de Impostos Ficha: 1268 Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS Funcional:
10.302.0032.2162.0000 MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE Categoria: 3.3.90.30.00 Material De Consumo FONTE: 1.600Transferências Fundo a
Fundo de Recursosdo SUS do Governo Federal Bloco de Manutenção Ficha 1291 Poder
02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade: 01 FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE • FMS Funcional: 10 303 0032.2053.0000 MANUTENÇÃO DO
PROGRAMA FARMÁCIA BÁSICA Categoria: 3.3.90.30.00 Material DeConsumo FONTE: 1.500
Recursos não Vinculados de Impostos Ficha: 1292 Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 13
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
Funcional: 10.303.0032.2O53.O000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA FARMÁCIA BÁSICA
Categoria: 3.3.90.30.00 Material De Consumo FONTE: 1.600 Transferências Fundo a Fundo
de Recursos do SUS do Governo Federal - Bloco de Manutenção Ficha: 1293 Poder 02
PODER EXECUTIVO Órgão: 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade: 01 FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS Funcional: 10.303.0032.2053.0000 MANUTENÇÃO DO
PROGRAMA FARMÁCIA BÁSICA Categoria: 3.3.90.30.00 Material DeConsumo FONTE: 1.621
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS do Governo Estadual SIGNATÁRIOS:
WAGNER DE ARAÚJO VARÃO Secretária Municioal de Saúde - CONTRATANTE e RECOPREL
COMERCIAL LTDA, CONTRATADA. Bom Jardim, 31 de janeiro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATO N= 39/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N? 015/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO 095/2023 PARTES:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob nS 06.229 975/0001-72 E
SEBBA MOTORS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n= 02.050.048/OOOT.-30. OBJETO: contratação
de pessoa jurídica especializada para a aquisição de veículos novos para suprir as
necessidades do município de Bom Jardim/MA. BASE LEGAL: Lei 8.666/93 e suasalterações
RS 558.000,00 (quinhentos e cinqüenta e oito mil reais); VIGÊNCIA: Operíodo de execução
e vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro do exercício do respectivo
crédito orçamentário, a contar da sua assinatura Ficha: 1031 Poder: 02 PODER EXECUTIVO
Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade : 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
- FMS Funcional : 1O.122.O032.2O35.000O AÇÃO DE EMERGÊNCIA COVID 19 Categoria :
4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente Fonte : 1.602 Transferências Fundo a
Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das
Ações e Serviços Públicos de Saúde, e Destinados ao Enfrentamentos da COVID-19 Ficha
1032 Poder ; 02 PODER EXECUTIVO Órgão : 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE Unidade
: 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS Funciona: : 10.122.0032.2035.0000 AÇÃO DE
EMERGÊNCIA COVID 19 Categoria : 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente
Fonte : 1.659 Outros Recursos Vinculados 3 Saúde SIGNATÁRIOS: WAGNER DE ARAÚJO
VARÃO Secretaria Municipal de Saúde - CONTRATANTE e SFBBA MOTORS ITDA
CONTRATADA. Bom Jardim/MA, 21 de fevereiro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATONS 32/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N- 004/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 030/2023 PARTES:
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ/MF sob n« 30.323.110/0001-55 EA M
SERVICE LTDA, inscrita noCNPJ sobo nS 39.822.342/0001-22. OBJETO contratação de pessoa
jurídica para o fornecimento de gêneros alimentícios para uso na merenda escolar para
atenderas necessidades da Secretaria de Educação do Município de Bom Jardim/MA. BASE
LEGAL: Lei 8 666/93e suasalterações VALOR: RS 307644,00 (trezentos e sete mil e seiscentos
e quarenta e quatroreais); VIGÊNCIA: OPeríodo de execução e vigência do presente Contrato
será até 31de dezembro do exercício do respectivo créditoorçamentário, a contarda data de
sua assinatura.Ficha: 514 Poder:02 PODER EXECUTIVO Órgão: 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO Unidade : 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Funcional •
12.361.0014.2017.0000 AQUISIÇÃO DA MERENDA ESCOLAR Categoria : 3.3.90 30.00 Material
DeConsumo Fonte: 1.50O Recursos nãoVinculados de Impostos Ficha : 515Poder : 02 PODER
EXECUTIVO Órgão : 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Unidade : 01 SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Funcionai : 12.361.0014.2017.0000 AQUISIÇÃO DA MERENDA
ESCOLAR Categoria : 3.3.90.30.00 Material De Consumo Fonte : 1.552 Transferências de
Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar jPNAE)
SIGNATÁRIOS: JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, Secretária Municipal de Educação -
CONTRATANTE e AM SERVICE LTDA, MARCELO VICTOR SOARES SOUZA, CONTRATADA Bom
Jardim/MA, 20 de fevereiro de 2024.

EXTRATO DO CONTRATONS 33/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N- 004/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 030/2023. PARTES:
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ/MF sob ns 30.323.110/0001-55 E PIC
ARAÚJO LDTA, inscrita noCNPJ sob o nS 16.634.005/0001-06 OBJETO: contratação depessoa
jurídica para o fornecimento de gêneros alimentícios para uso na merenda escolar para
atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Bom Jardim/MA. BA5E
LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações. VALOR RS 348.518,60 (trezentos e quarenta e oito mil e
quinhentos e dezoito reais e sessenta centavos); VIGÊNCIA: OPeríodo deexecução e vigência
do presente Contrato será até 31 de dezembro do exercício do respectivo crédito
orçamentário, a contar da data de sua assinatura. Ficha: 514 Poder: 02 PODER EXECUTIVO
Órgão : 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Unidade : 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO Funcional :12.361.0014.2017.0000 AQUISIÇÃO DA MERENDA ESCOLAR Categoria :
3.3.90,30.00 Material De Consumo Fonte : 1.500 Recursos não vinculados deImpostos Ficha •
515 Poder :02 PODER EXECUTIVO Órgão : 12SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Unidade
:01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Funcional : 12 361 0014.2017.0000 AQUISIÇÃO DA
MERENDA ESCOLAR Categoria :3.3.90.30.00 Material De Consumo Fonte :1.552 Transferências
de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
SIGNATÁRIOS: JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, Secretária Municipal de Educação •
CONTRATANTE e P.I.C. ARAÚJO LTDA, Pedro Ivo Cardoso Araújo, CONTRATADA Bom
Jardim/MA, 20 de fevereiro de 2024
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EXTRATO DOCONTRATO N*34/2024 «í * "
JT" Pi

PREGÃO ELETRÔNICO N* 004/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OJ&/2023 PARTES:
Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ/MF sob n<f 30,323.110/0001-55 E UML
MENDES - ME, inscrita no CNPJ sob c n? 28.117.156/0001-76. OBJETO: contração de pessoa
jurídica para o fornecimento de gêneros alimentícios para uso na merenda escolar para
atender as necessidades da Secretaria de Educação do Município de Som Jairfjn/MA. BASE
LEGAL: Lei 8.666/93e suasalterações.VALOR: R$64.675,00 (sessentae quatro nCé seiscentos
e setentae cinco reais); VIGÊNCIA: 0 Período deexecução e vigência dopresente Cffiteato será
ate31 dedezembro doexercício dorespectivo crédito orçamentário, a contar dadaf&Üe, sua
assinatura, Ficha: 514 Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão : 12 SECRETARIA MUNIcTpWIIE .•
EDUCAÇÃO Unidade : 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Funcional KÍ
12.361.0014.2017.0000 AQUiSIÇÃO DA MERENDA ESCOLAR Categoria : 3.3.90.30.00 Material
De Consumo Fonte : 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos Ficha : 515 Poder • 02 PODER
EXECUTIVO Órgão : 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Unidade : 01 SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Funcional : 12.361.0014.2017.0000 AQUISIÇÃO DA MERENDA
ESCOLAR Categoria : 3.3.90.30.00 Material De Consume Fonte : 1.552 Transferências de
Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE).SIGNATARIOS: JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, Secretária Municipal de Educação -
CONTRATANTE e UML MENDES • ME, Udedson Miguel Lemos Mendes. CONTRATADA. Bom
Jardim/MA, 20 de fevereiro de 2024.

AVISODELICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N?2/2024 - SRP

A Prefeitura Municipal de Bom Jardim, torna público para conhecimento dos
interessados, nos termos da Lei Federal n" 14.133/2021 de 01/04/2021 e suas alterações
posterioresque realçará licitação, na modalidadePregão, na formaeletrônica,do tipo menor
preço por item, em regimede fornecimento, tendo por objeto Registro de preçosvisandoà
contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios destinados a Merenda
Escolar da RedeMunicipal de ensinodo município de BomJardim. Arealização docertame e^tá
previstapara o dia 20de marçode 2024 às lOhOOmin (dez horas) - horário localde BomJardim.
O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço:www.licitabomjardinense.com.br. Oeditalcompleto está à disposição
dos interessados no site: www.bomjardim.ma.gov.br. No sistema do TCE/SINC
(https://apps.tce.ma gov.br/sincsite/contrata). Esclarecimentos adicionais poderão serobtidos
através do e-mail: prefeiturabomjarciimcpl@gmail.com.

Bom Jardim/ MA.4 de março de 2024
MARGARETH TATCHER DE SOUSA OLIVEIRA

Agente de Contratação

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N2 1/2024

O Município de Bom Jardim/MA toma público aos interessados a Chamada Pública
ns 001/2024, paraaquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e empreendedor
ramiliar rural destinados à Alimentação Escolar para a Rede Municipal de ensino de Bom
Jardim, conforme §1?do art. 14 da Lei n* 11.947/2009 e Resolução FNDE n*006/2022. O
recebimento dosdocumentos de habilitação e do projeto de venda ocorrerá noperíodo de 07
de marçode 2024a 26 de marçode 2024,das 08:00hàs 12:00h. ABERTURA DOS ENVELOPE5:
26 de março de 2024 ás 14:00 horas, na salade reunião do Setorde Licitação, situadana Av
José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA. O edital completo está á disposição dos
interessados _nos sites: www.bomjardtm.ma.gov.br no sistema do
TCE/SINC(https://apps.tce.ma.gov.br/sincsite/contratat.Esclarecimentos adicionais poderão
ser obtidosatravésdo e-mail: prefeiturabomjardimcpl(5>gmail.com.

Bom Jardim/MA, 4 de março de 2024
JOSELMA ÜÜAN CUNHA FERREIRA
Secretária Municipal de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE

EXTRATO DE CONTRATO

tXTRATO DE CONTRATO Ne CONTRATO N» 0040101/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO
NS 00401/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA e a Empresa PH
CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA MUNICIPAL LTDA, situada na Avenida Maestro
João Nunes, Avn Ana Jansen, QD.19S/209/CEMP.M.FROTA, n= 02, São Francisco São
Luis-MA CEP: 65.076-730, inscrita no CNPJ sob o n' 52.752.494/0001-64. OBJETO:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e
consultoria em contabilidade pública aos agentes públicos do Município de Cachoeira
Grande - MA. VIGÊNCIA: 19/02/2024 a 19/02/2025, valor: valor mensal RS 5.000,00
(cinco mil reais), totalizando o valor global de R$ 60.000,001sessenta mil reais)
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL' LEI ns 8 666/93
RECURSOS: próprios

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N? CONTRATO N°- 0040102/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO
N5 00401/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA e a Empresa PH
CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA MUNICIPAL LTDA, situada na Avenida Maestro
João Nunes, Avn Ana Jansen, QD.19S/209/CEMP.M.FROTA, nS 02, São Francisco Sào
Luis-MA CEP: 65.076-730. inscrita no CNPI sob o nS 52.752.494/0001-64, OBJETO:
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e
consultoria em contabilidade pública aos agentes públicos da Secretaria Municipal de
Educação do Município de Cachoeira Grande - MA VIGÊNCIA: 19/02/2024 a 19/02'202S
valor: valor mensal R$ 7.000,00 (sete mil reais), totalizando o valor global de RS
84.00O,00(oitenta e quatro mil reais), MODALIDADE' TOMADA DE
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI n= 8.666/93, RECURSOS: próprios.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N' CONTRATO N° 0040103/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO
m 00401/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande'MA e a Empresa PH
CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA MUNICIPAL LTDA, situada na Avenida Maestro
João Nunes, Avn Ana Jansen, QD.19S/209/CEMP.M FROTA, ns 02, São Francisco São
Luis-MA CEP: 65.076-730, inscrita no CNPJ sob o n= 52.752.494/0001-64, OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e
consultoria em contabilidade pública aos agentes públicos da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de Cachoeira Grande - MA. VIGÊNCIA- 19/02/2024 a 19/02/2025
valor: valor mensal RS 7.000,00 (sete mil reais), totalizando o valor global de R$
84000,00(oitenta e quatro mil reais), MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS
FUNDAMENTAÇÃO LEGAI: LEI n« 8.666/93, RECURSOS- próprios.

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO NS CONTRATO NS 0040201/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO
N? 00402/2023 PARTES: Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA e a Empresa PH
CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA MUNICIPAL LTDA, situada na Avenida Maestro
João Nunes, Avn Ana Jansen, QD.19S/209/CEMP.M.FROTA, n» 02, São Francisco São
Luis-MA CEP: 65.076-730, inscrita no CNPJ sob o nS 52.7S2 494/0001-64 OBIETO'
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ORIENTAÇÃO TÉCNICA QUANTO AOS
PROCEDIMENTOS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESPECIALMENTE
CONCERNENTES AS MATÉRIAS DE CONTROLADORIA E AUDITORIA EXECUÇÃO
ORÇAMENTARIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL, LICITAÇÕES E CONTRATOS VERIFICAÇÃO
DA REGULARIDADE E LEGITIMIDADE DA DESPESA DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
!rAn^°Í"!A GRANDEMA- VIGÊNCIA: 19/02/2024 a 19/02/2025, valor: valor mensal RS
b.000,00 (cinco mi! reais), totalizando o valor global de RS 60.000,00(sessenta mil reais!
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL' LEI nS 8 666/93
RECURSOS: próprios

PREÇOS.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE
RUA DO COMERCIO, N° 3, CENTRO, CACHOEIRA GRANDE/MA

CNPJ: 01.612.624/0001-22

Ordem de Serviço

Pw#»hMr»tÍ*

A Empresa: PH CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA MUNICIB^L LTDA,
situada na Avenida Maestro João Nunes, Avn Ana Jansen, QD.19S/209/CEMP.tffc>FROTA,
n° 02, São Francisco, São Luis-MA CEP: 65.076-730, inscrita no CNPJ sátVdt) ti*^
52.752.494/0001-64

Referente ao Contrato n°: 0040101/2024; 0040102/2024 e 0040103/2024
Prezados Senhores,

1. Autorizamos a execução do serviço constante no contrato acima identificado,
conforme item(ns), quantidade(s) e endereço de entrega indicado(s) abaixo.

2. As especificações do produto deverão atender as exigências mínimas contidas no
termo de referência do edital da licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO n°
004.01/2023.

3. Forma de entrega: Aforma de Serviço será parcelada, sendoa entrega de acordo
com a necessidade desta Administração Pública.

4. Quantidade licitada:

i 3

ITEM DESCRIMINAÇÃO QTD UND
VALOR MÉDIO

UNIT.

VALOR MÉDIO

TOTAL

2.

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA:

PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS
CONTÁBEIS EDOS COMPROMISSOS MUNICIPAIS JUNTO
AO TCE/MA, ACOMPANHAMENTO DAS REGULARIDADES
DO CAUC, PUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL, PRESTAÇÕES DE CONTAS
ANUAIS, PREENCHIMENTO DOSIOPS, SIOPE, SISTN,
FINGER, DCTF; APRESENTAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS
PÚBLICAS; ELABORAÇÃO DA LOA, LDO EPPA -
ADMINISTRAÇÃO

12 MÊS R$ 5.000,00 R$ 60.000,00

VALOR TOTAL R$ 60.000,00

ITEM DESCRIMINAÇÃO

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA:

PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS
CONTÁBEIS EDOS COMPROMISSOS MUNICIPAIS JUNTO
AO TCE/MA, ACOMPANHAMENTO DAS

REGULARIDADES DOCAUC, PUBLICAÇÃO DOS
RELATÓRIOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL,
PRESTAÇÕES DE CONTAS ANUAIS, PREENCHIMENTO
DO SIOPS, SIOPE, SISTN, FINGER, DCTF; APRESENTAÇÃO
DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS; ELABORAÇÃO DA LOA, LDO
EPPA - EDUCAÇÃO

VALOR TOTAL

QTD

12

UND

MES

VALOR MÉDIO

UNIT.

R$ 7.000,00

VALOR

MÉDIOTOTAL

R$ 84.000,00

R$84.000,00



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE
RUA DO COMERCIO, N° 3, CENTRO, CACHOEIRA GRANDE/MA

CNPJ: 01.612.624/0001-22

CACH

GRtiNDE
í>w iU?V&~ff-WíSfcf**

VALOR MÉDIO

UNIT.

VALOR MEC

TOTAjcT

*e u,

ITEM

3.

DESCRIMINAÇÃO
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM CONTABILIDADE PÚBLICA:

PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO DOS

SERVIÇOS CONTÁBEIS E DOS COMPROMISSOS
MUNICIPAIS JUNTO AO TCE/MA,

ACOMPANHAMENTO DAS REGULARIDADES DO

CAUC, PUBLICAÇÃO DOS RELATÓRIOS DA LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL, PRESTAÇÕES DE
CONTAS ANUAIS, PREENCHIMENTO DO SIOPS,
SIOPE, SISTN, FINGER, DCTF; APRESENTAÇÃO DAS
AUDIÊNCIAS PÚBLICAS; ELABORAÇÃO DA LOA, LDO
EPPA-SAÚDE

VALOR TOTAL

QTD

12

UND

%

MES R$ 5.000,00 RS 60.000,

R$ 60.000,00

5. Anota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo a quantidade de
cada produto.

Cachoeira Grande/MA, 19 de Fevereiro de 2024.

)avi Leite Marques
SECRETÁRIO MUNICIPAL DEADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

IO Bispo de Jesus Noto
SECRETARIAMUNICIPALDJ/EDUCAÇÃO

Ivanilson Alves Pereira

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

é
1*
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DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RAIMUNDO CÉSAR CASTRO DE SOUSA, Prefeito Municipal de
Cachoeira Grande-MA, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma prevista
na Lei Orgânica Municipal

RESOLVE:

Art. 1o Nomear JOSÉ WILAME CASTRO MARQUES, matrícula 043, para o Cargo de
Fiscal de Contratos da Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande, Estado do
Maranhão.

Parágrafo único. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE, ESTADO DO
MARANHÃO, aos 06 de janeiro de 2021.

n.,..,,.,„„ ,„.„ _ Assinado lie formodigitalpor
RAIMUNDO CÉSAR CASTRO RAIMUNDO CBARCASTHODE
DE SOUSA:77693507353 5OUSA:77693507353

Dados: 2022.02.0211 S9:34 -03W

Raimundo César Castro de Sousa
Prefeito Municipal

Av. do Comercio s/n, Centro, CEP: 65165-000
CNPJ: 01.612.624/0001/22
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PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIAS

PORTARIA N° 003, DE 06 DE JANEIRO DE 2022

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RAIMUNDO CESAR CASTRO DE SOUSA, Prefeito Municipal
de Cachoeira Grande-MA, no uso de suas atribuições
constitucionais e na forma prevista na Lei Orgânica Municipal

RESOLVE:

Art. 1o Nomear JOSÉ WILAME CASTRO MARQUES, matrícula
043, para o Cargo de Fiscal de Contratos da Prefeitura Municipal
de Cachoeira Grande, Estado do Maranhão.
Parágrafo único. Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação e revoga as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA
GRANDE, ESTADO DO MARANHÃO, aos 06de janeiro de 2021.

Raimundo César Castro de Sousa
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA N° 004, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022

Nomeia a Comissão Permanente de Processo Administrativo.

O Prefeito Municipal de Cachoeira Grande, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma
prevista na Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o recebimento do ofício n° 012022, do fiscal de
contratos de Cachoeira Grande requerendo a instauração de
Processo Administrativo e a nomeação de servidores para compor
a comissão processante.

RESOLVE:

Art. 1o Designar os (as) servidores (as) abaixo identificados (as)
para compor a Comissão de Processo Administrativo com vistas à
apuração das infrações administrativas, instaurar e dar andamento
aos respectivos processos administrativos.

1. MARIA DO ESPIRITO SANTO CASTRO MARQUES SILVA,
professora, matrícula 0159, para exercer o cargo de Presidente;
2. MARIA DA CONCEIÇÃO APARECIDA C. COSTA, professora,
matrícula 1249, para exercer o cargo de Secretária e;
3. ISAIAS LOPES BEZERRA SOBRINHO, professor, matrícula
0031, para exercer o cargo de Vogai.

Art. 2o Esta Portaria entra emvigor na datade sua publicação.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito do Município de Cachoeira Grande,
Estado do Maranhão, aos 02 de fevereiro de 2022.

Raimundo César Castro de Sousa
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA N° 005, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022

Abertura da instauração do Processo Administrativo.

O Prefeito Municipal de Cachoeira Grande, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma
prevista na Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o recebimento do ofício n° 012022, do fiscal de
contratos de Cachoeira Grande requerendo a instauração de
Processo Administrativo e a nomeação de servidores para compor
a comissão processante da empresa T C L RABELO COELHO
LOCAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI.

Este documento pode serverificado no endereço eletrônico
https://www.cachoeiragrande.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-360220223622

Documento assinado digitalmente conforme MP no -
2.200-2 de 24/08/2001, que instituia Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


